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 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 

 

Inclua-se na Medida Provisória em epígrafe o seguinte art., renumerando-

se os artigos subsequentes: 

 

Art. xxxº  O art. 26 da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 26 ..............................................................................  

 I - o aproveitamento de potencial hidráulico de potência superior a 

3.000 kW e igual ou inferior a 30.000 kW, destinado a produção 

independente ou autoprodução, mantidas as características de pequena 

central hidrelétrica; 

.............................................................................................  

VI – o aproveitamento de potencial hidráulico de potência superior a 

3.000 (três mil) kW e igual ou inferior a 50.000 (cinquenta mil) kW, 

destinado à produção independente ou autoprodução, independente de ter ou 

não característica de pequena central hidráulica. 

§ 1º Para o aproveitamento referido no inciso I do caput deste artigo, 

para os empreendimentos hidroelétricos com potência igual ou inferior a 

3.000 (mil) kW e para aqueles com base em fontes solar, eólica, biomassa e 

co-geração qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, cuja potência 

injetada nos sistemas de transmissão ou distribuição seja menor ou igual a 
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30.000 (trinta mil) kW, a ANEEL estipulará percentual de redução não 

inferior a 50% (cinquenta por cento) a ser aplicado às tarifas de uso dos 

sistemas elétricos de transmissão e de distribuição, incidindo na produção e 

no consumo da energia comercializada pelos aproveitamentos. 

.............................................................................................  

 § 5º O aproveitamento referido nos incisos I e VI do caput deste 

artigo, os empreendimentos com potência igual ou inferior a 3.000 kW (mil 

kilowatts) e aqueles com base em fontes solar, eólica e biomassa cuja 

potência injetada nos sistemas de transmissão ou distribuição seja menor ou 

igual a 50.000 kW (cinquenta mil kilowatts) poderão comercializar energia 

elétrica com consumidor ou conjunto de consumidores reunidos por 

comunhão de interesses de fato ou de direito, cuja carga seja maior ou igual 

a 500 kW (quinhentos kilowatts), observados os prazos de carência 

constantes dos arts. 15 e 16 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, 

conforme regulamentação da Aneel, podendo o fornecimento ser 

complementado por empreendimentos de geração associados às fontes aqui 

referidas, visando à garantia de suas disponibilidades energéticas, mas 

limitado a 49% (quarenta e nove por cento) da energia média que 

produzirem, sem prejuízo do previsto nos §§ 1º e 2º deste artigo. 

.............................................................................................  

§ 7º Os aproveitamentos hidrelétricos referidos nos incisos I e VI do 

caput deste artigo, são objeto de autorização pelo prazo de 35 (trinta e 

cinco) anos, sendo que no caso de empreendimentos já em operação, o 

prazo deverá ser de 30 (trinta) anos contados da entrada em operação da 

primeira unidade geradora, prorrogáveis por 20 (vinte) anos, aplicável 

também às instalações que venham a ter acréscimo de capacidade na forma 

do inciso V do caput. 

............................................................................................. 

“§ 10. Os interessados no aproveitamento dos potenciais hidrelétricos 

de que tratam os incisos I e VI deverão proceder ao licenciamento ambiental 

prévio, mediante a obtenção da licença prévia, apenas para a emissão dos 
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respectivos atos de autorização. 

§ 11. Os aproveitamentos e empreendimentos citados no §1º obterão o 

percentual de redução nas tarifas de uso dos sistemas elétricos de 

transmissão e de distribuição até o limite estabelecido, independentemente 

da potência injetada total pelo empreendimento nos sistemas de transmissão 

ou distribuição”. (NR) 

JUSTIFICATIVA 

Estamos incluindo esse artigo na MP 656/14, que é remanescente DO 

PLV 12 de 2014. Por esta razão estamos pedindo a aprovação aos nossos pares da referida 

emenda que é de fundamental relevância para o País.  

 

 
 

         PARLAMENTAR 

 

 

     Deputado Manoel Junior (PMDB/PB) 
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